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INTRODUÇÃO

A participação social consiste em um modelo de cogestão que incorpora a negociação como instrumento de interação entre os atores sociais e reconhece a necessidade de construir o protagonismo das pessoas por meio da capacitação para a tomada de decisões (ORGANIZAÇÃO PAN-AMERICANA DE SAÚDE, 2011). No entanto, é necessário que os cidadãos conheçam os seus direitos para que possam exercer o seu papel na participação para a transformação social (DUALIBI et al., 2008).
A importância da participação dos cidadãos em atividades comunitárias e nas reflexões críticas sobre a ação, favorece a conscientização do sujeito, implicando na apropriação e na transformação de si e da comunidade em que habita (VIEIRA; XIMENES, 2012). O diagnóstico participativo caracteriza-se como um método para a aquisição e a construção coletiva de dados sobre determinadas realidades. Constitui-se como participativo porque o processo para aquisição de informações é realizado com o envolvimento de pessoas, as quais, em parceria com os mediadores, produzem dados para mudanças (FREITAS; FREITAS; DIAS, 2012). 
Esta metodologia é feita de forma coletiva pelos atores locais, mobilizando a comunidade para o seu próprio conhecimento, para o planejamento de ações de intervenção e de uma agenda de desenvolvimento. Assim, é compreendida como uma ferramenta que possibilita mudanças sociais e permite a participação do cidadão na elaboração e no acompanhamento de Políticas Públicas (FOX et al., 2004).
Nesse cenário que possibilita de mudanças, a identificação de problemas, valorizando os olhares das pessoas que os vivenciam, favorece a (re) definição de políticas, estratégias e medidas de saúde pública, o que pode auxiliar na concepção de ações que sejam mais eficazes em busca da resolubilidade (NELSON; FOLHES; FINAN, 2009).
Os problemas sociais existem quando coletividades suportam extirpações do cotidiano, por desigualdade social e injustiça, onde as instituições que deveriam estar em conformidade com o desejo humano não obtém seus objetivos ou não existem (CATAO, 2011).
Questiona-se quais os impactos que os problemas sociais apontados pelos moradores da Comunidade do Dendê influenciam nas suas condições de saúde? 

OBJETIVO
Analisar a percepção de saúde e de seus condicionantes por moradores de uma comunidade socialmente vulnerável.

Palavras-chaves: Participação social; diagnóstico participativo; problemas sociais.

METODOLOGIA
Estudo de abordagem qualitativa, pesquisa participante, realizada em Fortaleza (CE), de janeiro a julho de 2016. A comunidade do Dendê foi o cenário do estudo, do qual participaram 31 pessoas denominadas informantes-chave (IC), residentes nesse território, com idades de 18 a 80 anos, sendo 24 mulheres e 7 homens, a maioria com mais de 30 anos de moradia na localidade, tendo sido indicados por nove Agentes Comunitários de Saúde atuantes no bairro. 
Para conhecimento do campo da pesquisa e do contexto ao qual as pessoas viviam, foram realizadas caminhadas de rua. As informações foram coletadas por meio de entrevistas individuais semiestruturadas, com todos os IC, em dias e horários pré-agendados. Foram aplicados pela pesquisadora com cada um dos participantes e foram registrados por escrito e gravados em audio. Em seguida, foram realizados dois grupos focais (GF), com a participação total de 14 IC, para os quais, utilizou-se um roteiro com questões norteadoras sobre os problemas sociais da comunidade que interferem nas condições de saúde. 
Para proteger a identidade dos participantes, foram usadas letras e números da seguinte forma: as letras “IC” que significa informante-chave, seguidas de números de 1 a 31. Assim, os participantes dos grupos focais foram IC1 a IC14 e os que participaram somente da entrevista e caminhada de rua foram IC15 a IC31.
Após a realização de todas as fases da Análise de Conteúdo na modalidade temática (MINAYO; DESLANDES; GOMES, 2013), tendo emergido a seguinte categoria: “Problemas sociais”
A interpretação dos resultados fundamentou-se na Hermenêutica e nas abordagens teóricas do diagnóstico participativo (CHAMBERS, 1994; NELSON, FOLHES; FINAN, 2009), estas últimas possibilitaram enfocar a importância do papel da comunidade na identificação de problemas.
Em observância à Resolução Nº 466/2012, do Conselho Nacional de Saúde, este estudo, recortado de uma pesquisa mais ampla, foi aprovado pelo Comitê de Ética da Universidade de Fortaleza sob o parecer no. 1.146837.

RESULTADOS E DISCUSSÕES
As informações consolidaram que dos nove informantes-chaves, a maioria pertencia ao gênero feminino, representado por 88% da população do estudo, e 22% eram do gênero masculino. A média de idade por sexo foi de 46,5 para o sexo masculino e 41,8 anos para o feminino. Quanto ao nível de instrução, apenas 11% têm o nível superior completo, 11% têm o nível médio incompleto e 88% não concluíram o ensino fundamental.
A saúde é definida pelos moradores como elemento essencial à vida, porém os problemas existentes na comunidade trazem a sensação de adoecimento comprometendo a saude fisica, tambem trazem prejuizo à saude mental, pela falta de boas condições, as quais são expressas pela insegurança; falta de atividades de lazer, esporte e cultura para jovens e crianças; baixo efetivo policial; violência local; uso de drogas ilícitas nos espaços públicos, a prostituicao infanto-juvenil e o poder das milicias. Tudo isso faz com que a comunidade se sinta vulneravel diante de tantos prejuizos pela falta de politicas publicas atuantes. 
As atividades voltadas a crianças e jovens são descritas como uma possibilidade de ocupação dessas pessoas no tempo ocioso, favorecendo a redução do consumo de drogas, da violência e da insegurança, as quais são consideradas problemas de saúde: “[Um grande problema] É a falta de segurança, pouco policiamento no bairro, muitos jovens usando drogas...” (IC9)
A insegurança é considerada como uma “doença” pelos moradores da comunidade do Dendê, a qual é refletida nos relados sobre a vivência diária do medo. Eles ainda relatam que a infância é considerada como o momento oportuno para alocar as crianças em atividades que possam mantê-las distantes das ruas, reduzindo as possibilidades de inserção precoce ao mundo do crime e da droga:
A relação entre a precariedade da saúde com a insegurança trazida tem amparo ao ser considerado um desafio em territórios em situação de vulnerabilidade.
De acordo com Santos (2016), a totalidade das mortes decorrentes de violência destaca o expressivo quantitativo de homicídios de jovens negros moradores de territórios de favelas e periferias da cidade, bem como do campo e da floresta. Os homicídios nos territórios em situação de extrema vulnerabilidade socioambiental são, direta ou indiretamente, relacionados a estratégias e ações de políticas de Segurança Pública, em especial, as de combate ao tráfico de drogas nesses territórios, assim como estão relacionados a outras violências praticadas no país. 
A preocupação expressada é reforçada por Oliveira et al. (2008) que julgam ser necessária a efetiva presença da família na prevenção do uso de drogas e destaca a importância do suporte de políticas públicas que permitam a prática de atividades esportivas e culturais pelas crianças e jovens, principalmente das comunidades mais carentes. 
A violência perpetrada no cotidiano da comunidade em estudo, que se manifesta por meio de assaltos e assassinatos de membros de gangues, é entendida pelos moradores como fator desencadeante de transtornos mentais e medo na população, o que impacta na sociedade e no Estado, comprometendo a segurança pública, a tranquilidade e o bem-estar social. Os informantes-chave relataram que o policiamento no bairro é considerado insuficiente para a população e que a demanda por um maior efetivo policial seria um fator atenuador para a insegurança e para o medo: 
Outro grande problema é a questão da segurança do bairro. Não tem cabines policiais, poucos policiais para a população extensa, para o bairro extenso, populoso, causando episódios de assaltos, roubos, furtos e isso traz risco à saúde da população...após um assalto, um roubo desenvolve um certo transtorno mental, problema mental, tipo depressivo, que isso leva ao agravo à saúde da população, causando prejuízos para o próprio município e para o próprio estado. (IC8)
Os participantes descrevem a insuficiência de policiamento como um dos fatores responsáveis pelo aumento da violência e como um grave problema da agenda pública. Nesse sentido, o envolvimento do campo da Segurança Pública na comunidade gera um mecanismo de sensação de segurança, contribuindo para uma melhor qualidade de vida. Nessa conotação, ressalta-se que o art. 144 da Constituição de 1988 traz a Segurança Pública como dever do Estado, direito e responsabilidade de todo cidadão e tem o objetivo de prevenção da ordem pública com a participação de todos (BRASIL, 1988).
Rosa et al. (2012) destacam a importância da atuação dos órgãos de Segurança Pública no combate à violência, focando na atuação da polícia de forma mais efetiva e na necessidade de aumentar o efetivo policial nas ruas. Nesse sentido, a aplicação de políticas de segurança na comunidade é imprescindível para resgatar a ordem pública e a paz social. 
A violência faz parte de todas as comunidades do mundo, com proporções alarmantes e com maior frequência nas classes baixas. São violências que impactam a vida de classes sociais, grupos sociais, famílias e indivíduos nas dimensões política, econômica, cultural e psicológica da determinação social da saúde (SANTOS, 2016). 
Outro assunto bastante recorrente nos GF diz respeito ao uso de drogas pelos jovens, problema este considerado pelos participantes como um aspecto que gera graves impactos nas condições de saúde da população do bairro e que se associa fortemente à falta de atividades como emprego, diversão, prática de esportes, oferta de cursos:
As drogas lícitas e ilícitas são preocupantes e consideradas como um grande problema de Saúde Pública, sendo a população jovem uma das mais vulneráveis. Diversos problemas físicos, sociais e psicológicos são causados pelo uso/abuso de drogas. A adolescência é uma fase da vida em que se buscam descobertas e precisa da assistência da família e da colaboração dos órgãos públicos (JINEZ; SOUZA; PILLON, 2009).
Na Comunidade do Dendê, os informantes-chave revelaram que os espaços destinados à recreação, como as quadras para a prática de esportes, por exemplo, tornaram-se locais depredados e propícios a ações criminosas o que priva parte da população a usufruir do lazer.
A participação da comunidade, principalmente das crianças e dos jovens que são as maiores vítimas de pobreza, violência, desigualdade e exclusão social, em atividades de entretenimento e lazer nos horários livres, proporciona benefícios relacionados à integração social, ao combate à violência, remove as crianças das ruas e do envolvimento com drogas, reduz a criminalidade e favorece a promoção de saúde (GUEDES et al., 2006; NOLETO, 2008).
Os indicadores sobre equipamentos culturais no Brasil existentes nos municípios e Estados melhoraram nos últimos anos, mas a população que mora em área de risco e vive em situação de pobreza não consegue perceber essa mudança. 
As falas dos moradores tornam clara a amplitude do problema, ao detalharem quais espaços do território são livremente ocupados para a prática do uso de drogas:
Então, eu acho que a droga está muito pesada, o número de pessoas viciadas aumenta muito e vocês sabem mais disso do que eu, né? Porque hoje eles estão aí com o crack embaixo do cajueiro em frente à igreja. Domingo eu passei e estavam lá dois caras [consumindo drogas]. (IC10).
A fala de IC10, representa um cenário preocupante no contexto social, político, econômico e cultural presente nas grandes e pequenas cidades do mundo contemporâneo, mas que existe por toda a história humana. A recorrência das narrativas acima, nos GF, mostra a ausência de uma esfera preventiva por parte do Poder Público e do próprio indivíduo. Na perspectiva da Hermenêutica, é preciso que haja uma reflexão global sobre os achados, com o objetivo de encontrar estratégias que possibilitem a minimização desse cenário caótico que acontece em plena luz do dia, devasta o homem e expande-se para o mundo.
No cenário da droga e da violência, há um paradoxo entre a demanda por policiamento e o assujeitamento às normas de pacificação na comunidade, as quais são estabelecidas por autoridades criminosas, a quem, segundo os moradores, se deve obedecer na ausência da implementação da Segurança Pública pelo Estado:
Disseram que veio uma determinação [dos chefes do tráfico] que não pode mais roubar no bairro e que até gente que estava roubando não é aqui do bairro, é de outro bairro. Aí, eles botaram no poste um papel dizendo que quem roubar no bairro eles vão matar. Aí, eu estava dizendo, daqui a uns tempos a gente não vai mais nem obedecer à polícia, pois vai ter que obedecer aos marginais. (IC14) 

O relato acima demonstra a inversão de valores da comunidade, onde os moradores constatam que a pacificação é decorrente de leis criadas e divulgadas por organizações criminosas, as quais vêm se expandido a cada dia nas periferias urbanas. Isso é visto pelas pessoas como um processo de omissão e ausência do Poder Público. Nesse sentido, a sociedade clama por soluções urgentes e exige que o Estado exerça o seu Poder de Polícia, não deixando, assim, o poder na mão daqueles que estão à margem da lei (CRUZ, 2010). 
No diagnóstico participativo, os informantes-chave são desafiados a apontar os problemas locais, na perspectiva de transformação, na esperança do surgimento de estratégias que possibilitem o direito de liberdade, cidadania, igualdade, participação, democracia, entre outros, tudo o que impacta direta ou indiretamente das condições de saúde (NELSON, 2015). 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A condição de vulnerabilidade vivida pela comunidade do estudo evidenciou uma gama de determinantes sociais, tais como: a condição econômica, a falta de segurança e a garantia restrita de direitos civis.
A Insegurança, a violência, o baixo efetivo policial e a referência à comunidade como um local para o uso de drogas por parte de alguns de seus moradores foram recorrentemente abordados como fatores que interferem negativamente nas condições de saúde. 
De forma mais expressiva, emergiram a falta de atividades de lazer, de esporte e de cultura como aspectos predisponentes para que crianças e jovens para ingressem na criminalidade e no mundo das drogas. O controle do espaço local pelas milícias, que assumem funções que seriam da esfera das autoridades governamentais, vai de encontro ao problema de saúde coletiva, estimulando o uso de drogas por pessoas jovens e contribuindo com o aumento das mortes por causas externas, especificamente a mortalidade prematura de homens. Nesse cenário, os relatos demonstram que a insegurança instalou a cultura do medo e o sentimento de abandono da comunidade pelo governo, fazendo com que se evidencie a sensação da falta de direitos básicos para a garantia da qualidade de vida.
O conhecimento dos problemas apontados e os seus impactos sobre as condições de saúde dos moradores do Dendê associados problemas sociais mostram a necessidade de elaboração de políticas públicas ou de efetivação das já existentes em que a prioridade da agenda seja modificar a condição de vida dessa população. Para isso, o olhar dos moradores trouxe maior propriedade e aprofundamento para o diagnóstico e auxiliará na propositura de estratégias mais diretivas e resolutivas, diante da contextualização com essa realidade. 
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